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PARECER DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

 

Anteprojeto de proposta de lei de alteração à Lei n.º 112/2009, que estabelece o regime 

jurídico aplicável à prevenção de violência doméstica, à proteção e à assistência às suas 

vítimas. 

* 
 

INTRODUÇÃO 

O Governo, através do gabinete de S. Exa. a Ministra da Justiça, no âmbito do 

período de audições referente a iniciativa legislativa, solicitou a emissão de parecer 

a respeito do anteprojeto legislativo supra assinalado, o qual visa introduzir 

alterações à Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro. 

 

Da Exposição de Motivos apresentada é possível extrair as seguintes razões para a 

iniciativa legislativa, a saber: 

 

1. Concretização de uma abordagem judicária integrada no que se refere à decisão 

dos processos criminais, tutelares e de promoção e proteção relativos à prática 

de crimes de violência doméstica; 

2. A concretização, por parte do Estado, do dever de proteção às vítimas é 

seriamente dificultada pela parcelarização ou segmentação dos aspetos 

jurídicos do conflito e pela repartição dos mecanismos de tutela jurisdicional por 

diversos órgãos jurisdicionais com a inerente restrição da sua competência 

decisória a dimensões específicas da situação conflitual e a consequente 
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limitação das medidas de proteção que se compreendem nos seus poderes de 

julgamento; 

3. A intervenção da vítima ocorre em diversas vestes processuais, em 

procedimentos judiciais da competência dos tribunais de família e menores e da 

competência dos tribunais criminais; o concurso de uma pluralidade de órgãos 

jurisdicionais na composição do mesmo conflito cria, pela limitação de 

perspetiva de competências, o risco de desarmonia e mesmo de colisão das 

respetivas decisões; 

4. A violência doméstica tem um caráter pluriofensivo: ela viola, não só os direitos 

fundamentais da pessoa adulta, como frequentemente da criança que é, muitas 

vezes, a vítima esquecida da violência em contexto familiar, apesar do 

reconhecimento de que tanto é vítima a criança contra a qual são praticados os 

atos de violência como aquela que presencia ou vivencia a prática; 

5. Na intervenção em situações de violência doméstica o tempo constitui um factor 

decisivo. Para assegurar a efetiva proteção das vítimas, nem sempre é possível 

aguardar o proferimento da decisão do Tribunal que afaste, de modo definitivo, 

o perigo de lesão dos seus direitos fundamentais, tornando-se necessária um 

composição provisória dos litígios, que se justifica sempre que seja necessária 

para assegurar a utilidade da decisão definitiva e a efetividade da tutela 

jurisdicional, com fundamento constitucional na garantia do acesso ao direito e 

aos tribunais; 

6. A limitação da tutela da vítima da violência doméstica aos recursos do direito 

penal é redutora e não corresponde aos dados do direito positivo. Estão previstas 

nos artigos 878.º a 880.º, do Código de Processo Civil providências cíveis de 

prevenção, atenuação ou cessação de ofensas à personalidade, podendo 

enquadrar-se neste instituto as denominadas ordens de proteção de natureza 

civil referidas pelo GREVIO; 
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7. Vincar a necessidade de articulação entre os Tribunais de família e menores e 

dos Tribunais criminais, através (…) de modelo processual de proteção preferível 

(face a dificuldades sérias de legitimação ou propriedade constitucional), aquele 

que pode designar-se por «partilha de tarefas», que se contra distingue pela 

atribuição de competências cíveis aos tribunais criminais para o proferimento 

de decisões provisórias urgentes, dessa natureza, de proteção da vítima – adulta 

ou criança – temporalmente delimitadas, e pela atribuição ao tribunal civil 

competente para conhecer do direito ou da situação jurídica acautelada, da 

última palavra sobre a tutela, provisória ou definitiva, adequada ao caso; 

8. Alteração da designação e do conteúdo da Base de Dados de Violência 

Doméstica.    

 

Pretende-se, assim, alterar o regime jurídico aplicável à prevenção da violência 

doméstica e à proteção e assistência das suas vítimas, aprovado pela Lei n.º 

112/2009, de 16 de setembro, em concreto, ao conteúdo dos artigos 4.º-A, 14.º, 29.º-

A, 30.º, 31.º e 37.º-A e ainda aditando-se duas normas inovadoras ao regime, os dos 

artigos 31.º-A e 31.º-B, revogando-se, por último, a atual redação da norma contida 

no artigo 37.º-A. 

* 

Atento o exíguo prazo concedido (10 dias) para a pronúncia, opta-se pelo método 

de comentários a cada uma das normas visadas com a iniciativa legislativa, 

acrescentando-se, num segundo momento, a final, concretas sugestões para 

ponderação do legislador, quanto a três concretas temáticas relacionadas e 

devidamente acomodadas no espiríto da iniciativa, quais sejam, as de uma tutela 

acrescida para as crianças vítimas, com a necessidade de proceder a cirúrgicas 

alterações ao artigo 152.º, do Código Penal e ainda quanto ao importante meio de 
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antecipação de prova que constituem, neste domínio, as declarações para memória 

futura. 

* 

ANÁLISE  

ARTIGO 4.º-A 

 

Apesar da exposição de motivos não compreender qualquer justificação para 

alteração introduzida (aliás, alteração que não constava da consulta pública do 

projeto), a mesma dirige-se ao aditar uma nova alínea ao elenco das entidades que 

constituem os membros com assento permanente na Equipa de Análise 

Retrospetiva de Homicídio em Violência Doméstica [EARHVD]. 

 

Compreende-se, pois, e concorda-se com a inclusão da Comissão de Promoção dos 

Direitos e Proteção de Crianças e Jovens (CNPDPCJ) no elenco de membros da 

EARHVD. 

 

Contudo, todos os atuais membros permanentes representam setores que têm nas 

suas atribuições responsabilidades no combate global à violência doméstica e 

potencial intervenção em todos os casos de homicídio nesse contexto.  

 

 As Comissões de Proteção de Crianças e Jovens têm intervenção apenas nos casos 

em que estão envolvidos direta ou indiretamente crianças e jovens (e num número 

significativo de casos não o estão), pelo que parece que o estatuto da CNPDPCJ 
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deverá ser equiparado ao das forças de segurança e não ao dos atuais membros 

permanentes.  

 

Ou seja, defende-se que o representante desta deve ter o estatuto de membro não 

permanente e participar sempre que os factos envolvam ou possam envolver uma 

criança/jovem. 

 

Por isso, o artigo 7.º da Portaria n.º 280/2016 deverá ser alterado, propondo-se a 

seguinte redação para o n.º 3: 

 

3. São membros não permanentes: 

a) Um representante da Comissão Nacional de Promoção dos Direitos e 

Proteção de Crianças e Jovens, nos casos em que menor de 18 anos, ou 

jovem menor de 25 anos que esteja a beneficiar de medida de promoção 

dos direitos e proteção, no âmbito de processo de natureza não judicial, 

tenha sido vítima, tenha presenciado o facto, seja filho ou adotado da 

vítima e/ou do agressor ou coabite com um destes e o processo não haja 

sido remetido para apensação, no quadro a que se reporta o artigo 11º. da 

Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo; 

b) Um representante da força de segurança territorialmente competente na área 

em que tenha ocorrido o facto. (atual redação do n.º 3). 
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Claro que, a manter-se a proposta constante do anteprojeto, alerta-se para a 

necessidade de também se promover a competente e necessária alteração ao 

conteúdo do artigo 7.º, n.º 2, da Portaria já assinalada, no sentido de ali se acomodar 

o novo membro permanente. 

* 

ARTIGO 14.º 

 

A proposta de novo n.º 6 contempla a seguinte redação:  

 

6 - Sempre que existam filhos menores, a atribuição de estatuto de vítima à 

criança e à pessoa adulta é comunicada imediatamente pelas autoridades 

judiciárias ou pelos órgãos de polícia criminal à Comissão de Proteção de 

Crianças e Jovens e ao Tribunal de família e menores territorialmente 

competentes. 

 

Esta proposta parece não tomar em consideração a definição de vítima que consta 

do artigo 2.º, alínea a), da Lei n.º 112/2009, à luz da qual os filhos menores podem 

não ser vítimas para este efeito, mas sim familiares para efeitos do disposto nos 

artigos 67.ª-A, n.º 1, alínea c), do Código de Processo Penal e 15.º do Estatuto da 

Vítima. 

 

Faz, contudo, sentido: por um lado, ir mais além, e alterar o artigo 152.º do Código 

Penal, para que constituam crime de violência doméstica os maus tratos praticados 
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contra filho ou adotado menor independentemente de residir ou não com a pessoa 

agressora e, por outro lado, que seja atribuído o estatuto de vítima a menor de 

idade, mesmo que não seja vítima do crime do artigo 152.º, do Código Penal, em 

certas circunstâncias, como sejam ter presenciado os factos, estes terem sido 

praticados no domicílio em que o menor reside ou sempre que resida com a vítima.  

 

A respeito da necessidade de se aproveitar a iniciativa para alargar o seu âmbito, tal 

como supra assinalámos, adiante retomaremos. 

* 

Afirma o projeto que: 

 

a) A comunicação tem lugar “sempre que existam filhos menores” e seja 

atribuído “o estatuto de vítima à criança e à pessoa adulta”.  

 

Trata-se de formulação equívoca e, por isso, permite interrogações; filhos menores 

de quem; e é necessário que o estatuto tenha sido atribuído à crianças e à pessoa 

adulta.  

 

 Talvez fosse preferível afirmar que quando fosse atribuído o estatuto de vítima a 

uma criança (ou a jovem até ao 25 anos que beneficie de medida de promoção dos 

direitos e proteção) ou a pessoa adulta que tenha filho ou adotado menor, aquela 

comunicação é obrigatoriamente feita, o que se sugere. 
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b) A comunicação é feita à CPCJ e ao tribunal de família e menores 

territorialmente competentes.  

 

Por um lado, quando aqui, e no n.º 7, se refere tribunal, parece-nos, claramente, que 

se deveria dizer antes Ministério Público junto do tribunal, pois, como é sabido, o juiz 

não tem poder de iniciativa para desencadear os procedimentos que se mostrem 

adequados no caso; por outro lado, talvez seja de evitar o envio de duas 

comunicações, que podem gerar descoordenações na ação a desenvolver, mas sim 

canalizar a comunicação ao magistrado do Ministério Público junto do tribunal de 

família e menores territorialmente competente.  

 

Proposta de novo n.º 7 com a seguinte formulação: 

 

7 – Sempre que a comunicação referida no número anterior tenha por 

destinatário o tribunal de família e menores territorialmente competente, deve 

ser acompanhada de cópia do respetivo auto de notícia ou de apresentação de 

queixa, incluindo cópia da documentação relativa a diligências complementares 

entretanto efetuadas. 

  

A expressão inicial – “Sempre que a comunicação tenha por destinatário o tribunal…” – 

parece não fazer sentido à luz do n.º 6, que prevê (na redação proposta) que esta 

comunicação seja feita sempre.  
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E este número parece dar sentido à ideia de que a comunicação é sempre feita ao 

Ministério Público e só ao Ministério Público da área de família e menores – que, ao 

receber os elementos do inquérito criminal aí referidos, efetuará, se for o caso, a 

participação à CPCJ, transmitindo-lhe os elementos e a informação pertinentes à luz 

do regime de publicidade/segredo aplicável àquele inquérito, e tendo sendo 

presente a natureza reservada dos próprios procedimentos tutelares cíveis e de 

promoção e proteção. 

 

Finalmente, na redação proposta, quando se refere a “queixa”, deve, naturalmente, 

atender-se à natureza do crime de violência doméstica, e, por isso, corrigir o lapso, 

para “denúncia”.   

 

As modificações propostas pela iniciativa aos n.ºs 6 e 7, devem motivar e repensar 

a manutenção do atual n.º 2, podendo o regime de visitas ser referido, talvez no n.º 

6,  como um dos aspetos que deverá ser avaliado na sequência da comunicação 

efetuada. 

* 

ARTIGO 29.º-A 

 

Proposta de novo n.º 3 é: 

 

3- Sem prejuízo do disposto no n.º 1, para avaliação do risco quanto à prática de 

novos atos de violência contra a vítima e outras pessoas que com ela se 
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relacionem, o Ministério Público ou o órgão de polícia criminal realizam, no prazo 

de 72 horas, as diligências probatórias de avaliação do enquadramento familiar, 

social, económico, laboral e do estado de saúde da vítima e das condições de 

habitabilidade da sua residência, bem como do relacionamento desta com o 

arguido e deste com os filhos menores, incluindo informação sobre a sua 

situação escolar. 

 

Esta norma deverá ser harmonizada com o artigo 29.º, n.º 3, com o proposto artigo 

30.º, n.º 4 e ainda com o n.º 1, deste mesmo artigo 29.º-A, para que o procedimento 

a adotar após a denúncia ou detenção fique claro, pois:  

 

Primeiro, o artigo 29.º, n.º 3 e o proposto artigo 29.º-A, n.º 3. (bem como o artigo 30.º, 

n.º 4) referem-se à realização da avaliação de risco em momentos processuais 

iniciais mas distintos. E a proposta agora feita para avaliação de risco em 72h não é 

compatível com as situações de detenção (seja em flagrante delito, seja detenção 

fora de flagrante delito imediatamente após a denúncia) em que importa aquela 

estar efetuada quando do interrogatório judicial de arguido detido. 

 

Segundo, parece, por outro lado, que o procedimento de avaliação de risco, num e 

noutro caso, pode ser diferente: o texto legal é omisso quanto ao procedimento no 

primeiro caso e refere a realização de “diligências probatórias” no novo número 

proposto. Ora, dever-se-ia, a nosso ver, aproveitar a ocasião para esclarecer na lei 

qual o procedimento de avaliação do risco a seguir, à luz do conhecimento científico 

e da experiência já existente. 
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Além de se poder aproveitar a oportunidade para, de uma vez, esclarecer o 

legislador qual o valor processual da assinalada avaliação de risco. Meio de prova ou 

meio auxiliar para aplicação de medidas de proteção à vítima e de contenção à 

pessoa agressora… 

 

Terceiro, parece que a realização das diligências agora referidas no novo n.º 3 

constituem um procedimento diferente do definido no n.º 1, quando deverá 

constituir informação a recolher no mesmo tempo processual, como prevê a 

“proposta de atuação funcional adequada em 72 horas” apresentada pela Equipa 

Técnica Multidisciplinar para a Melhoria da Prevenção e Combate à Violência 

Doméstica (CTM), e devidamente validada e aprovada pelo Governo, através da 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 139/2019, de 19 de agosto.  

 

As diligências devem, assim, abranger também “os menores de idade ou maiores 

vulneráveis (em razão da idade, saúde, deficiência ou do seu comportamento) que 

integrem o agregado familiar da vítima, seja qual for a relação familiar, ou outra, com 

esta ou com o(/a suspeito/a” (cf. ponto 3.4. da referida proposta da CTM). 

 

Proposta de novos n.ºs 4 e 5, cuja redação também se transcreve: 

 

4 – Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, o tribunal, a requerimento 

do Ministério Público ou oficiosamente ouvidos o Ministério Público e a vítima, 

decreta, no processo penal, a aplicação de medida provisória de proteção de 

tutela da personalidade, se houver indícios de uma situação de perigo em relação 



 

12 
 

à vítima, aos seus dependentes, descendentes ou ascendentes, a outras pessoas 

do seu agregado familiar ou outras pessoas que com ela se relacionem, ou, ainda, 

nos casos em que a providência seja adequada a atenuar ou fazer cessar os 

efeitos da violência cometida. 

5 – No caso previsto no número anterior, não há lugar a tentativa de conciliação.   

 

Em termos sistemáticos, parece-nos que a nova temática da aplicação de eventuais 

medidas de tutela da personalidade deveria constituir um artigo próprio, a nosso 

ver com o n.º 31.º-B (cf. comentário à proposta de artigo 31.º, n.ºs 4 e 5), dele 

constando toda a sua disciplina – ou seja, as questões que aqui se tratam, bem como 

as que são tema dos propostos artigos 31.º-A e 31.º-B.  

 

Num quadro em que as medidas propostas visam um evidente reforço da tutela 

protetiva da vítima, diretamente relacionadas com a sua individualidade em termos 

de reconhecimento e exercício de direitos fundamentais, não se vislumbra 

nenhuma razão válida para que não possam ser apreciadas e aplicadas a 

requerimento da vítima (cf. n.º 4).  

 

Aliás, a proposta tem o cuidado de respeitar o direito da vítima em participar no 

processo decisório quando, por iniciativa oficiosa do juiz de instrução, aplicação de 

qualquer medida desta índole é antecedida da sua audição e da do Ministério 

Público. 
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Não atribuir a legitimidade própria à vítima, neste concreto cenário processual de 

um modelo inovador que visa a sua proteção, além de contrariar os princípios da 

autonomia da vontade e do consentimento (artigos 7.º e 9.º, da Lei n.º 112/2009), 

constituiria uma evidente contradição com o regime processual civil da tutela da 

personalidade, porquanto, aí, sem dúvida, que detém a necessária legitimidade 

para desencadear o pedido. Contradição que se evidencia quando no próprio artigo 

31.º-A, em projeto, se atribui à vítima (apelidada aqui de beneficiário) legitimidade 

subsequente para desencadear a ação principal. 

 

Neste segmento, e em consequência do que se deixou dito, parece-nos que, mesmo 

nas situações em que a iniciativa processual seja do Ministério Público, a vítima 

deverá ser sempre previamente ouvida no sentido de manifestar a sua 

concordância, ou, pelo menos, não deduzir oposição a essa intervenção processual. 

 

Naturalmente, que manifestamos clara adesão à iniciativa atribuída ao Ministério 

Público, que, no entanto, em nome do necessário rigor, deveria ser clarificada no 

sentido de se assumir que, aí, age em representação da vítima, caso a mesma o 

requeira ou não deduza oposição. Parece-nos, claramente ser essa a melhor opção 

político-legislativa e não a de atribuir ao Ministério Público uma intervenção 

legitimada por fundamentos coletivos/comunitários.  

 

Atente-se que essa especial legitimidade representativa está hoje claramente 

consagrada no novo Estatuto do Ministério Público, quando ali se estipula que, a 

título principal, assum(e), nos termos da lei, a defesa e a promoção dos direitos e 

interesses das crianças, jovens, idosos, adultos com capacidade diminuída, bem como 
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de outras pessoas especialmente vulneráveis – cf. artigos 4.º, n.º 1, alínea i) e 9.º, n.º 1, 

alínea d), da Lei n.º 68/2019, de 27 de agosto. 

 

A solução, tal como está pensada, oferece-nos uma séria dúvida, inclusive de 

natureza constitucional, na exata dimensão do princípio da igualdade de armas e 

das próprias garantias do processo penal, maxime o da presunção de inocência, 

porque é, nessa dimensão adjetiva, que as medidas passam a ser decretadas.  

 

Ou seja, temos as maiores reservas em aceitar que o Tribunal possa desencadear 

ex officio qualquer iniciativa de implementação decisória das medidas provisórias 

de tutela da personalidade, as quais são dirigidas e aplicadas contra a pessoa 

agressora e, aplicando-se o regime do n.º 5 , do artigo 879.º, do Código de Processo 

Civil, podem ser adotadas sem prévio contraditório e são irrecorríveis. 

 

O equílibrio da imposição destas medidas exige, por poder, inclusive, significar uma 

ameaça séria ao direito de propriedade da pessoa agressora – porquanto, pode ser 

determinada a aplicação de uma sanção pecuniária compulsória, nos termos do n.º 

4, do artigo 879.º, do Código de Processo Civil – justifica que o juiz de instrução seja 

o árbitro imparcial, nas vestes que o sistema processual penal português lhe atribui, 

o juiz das liberdades e garantias. 

 

Em suma, no ordenamento jurídico português, a judicatura não é, de todo, uma 

magistratura de iniciativa, pelo que, nos parece que esta especial ação enxertada no 
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processo penal, deverá apenas ser atribuída à vítima ou, ao Ministério Público, em 

sua representação, caso a mesma assim o solicite ou não manifeste oposição. 

 

Naturalmente, que o juiz de instrução, e à semelhança daquilo que sucede com as 

medidas de coação (artigo 194.º, n.º, 2, do Código de Processo Penal), não estará 

vinculado ao princípio do pedido, o que resulta inequivocamente do disposto no n.º 

4, do artigo 879.º, do Código de Processo Civil, quando se reconhece que o tribunal 

determina o comportamento concreto a que o requerido fica sujeito (evidente 

característica de jurisdição voluntária expressamente reconhecida pelo legislador 

na reforma de 2013, ao novo figurino do processo especial de tutela da 

personalidade).  

* 

ARTIGO 30º 

 

A proposta de novo n.º 4, remissiva para a aplicabilidade correspondente do n.º 3, do 

artigo anterior, deverá ser analisada de acordo com os comentários efetuados a 

propósito da proposta do artigo 29.º-A, n.º 3, cujo conteúdo se dá aqui por 

reproduzido. 

* 

ARTIGO 31.º (MEDIDAS DE COAÇÃO URGENTES E OUTRAS PROVIDÊNCIAS URGENTES) 

 

Proposta de novos n.ºs 4 e 5, com a seguinte redação: 

 



 

16 
 

4 – A requerimento do Ministério Público ou oficiosamente, ouvidos o Ministério 

Público, a vítima e os menores envolvidos, o tribunal procede regulação ou 

alteração provisória do exercício das responsabilidades parentais, com 

intervenção, se necessário, do Fundo de Garantia dos Alimentos Devidos a 

Menores, determina a suspensão do exercício das responsabilidades parentais, 

do regime de visitas, e regula provisoriamente a utilização da casa de morada de 

família e a guarda de animais de companhia. 

5 – Para efeitos do disposto no número anterior, o tribunal ouve a pessoa 

denunciada ou arguida, exceto quando a audiência puser em risco sério o fim ou 

a eficácia da decisão. 

 

A nossa primeira crítica dirige-se à sistematização das soluções legais em projeto. 

Seria mais avisado e tecnicamente adequado que a matéria da tomada de decisões 

provisórias no âmbito do direito da família pelo juiz de instrução fosse regulada 

num artigo próprio, eventualmente o artigo 31.º-A.  

 

Com efeito, tratar medidas de coação, que são aplicadas a arguidos, e as medidas 

agora previstas no novo n.º 4, que (como o texto legal afirma) podem ser aplicadas 

a denunciados ou arguidos, e que podem ter um procedimento diferente de 

aplicação (cf. proposta de novo n.º 5), é suscetível de gerar desordem na prática 

judiciária.  

  

Assim como parece necessário um novo artigo que torne claro o âmbito da 

competência decisória do juiz de instrução nas situações de violência doméstica, ou 

seja, que pode aplicar não só medidas de coação, mas também medidas no âmbito 
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do direito da família e de tutela da personalidade, a título provisório. Além de que, 

em manifesto desajuste com a própria exposição de motivos do anteprojeto(1), não 

se tenham incluído no lote das providências, a possibilidade do juiz de instrução 

decidir medida de promoção dos direitos e proteção de criança ou jovem em 

situação de perigo, igualmente de natureza provisória. Este novo artigo poderia ser, 

a nosso ver, o artigo 30.º-A. 

 

Essa mesma disposição autónoma deveria compreender alteração à iniciativa 

processual oficiosa que é novamente atribuída ao juiz de instrução, relegando-se 

para uma situação de ilegitimidade a própria vítima, a qual lhe é claramente 

atribuída nas leis de processo que regulam os processos tutelares cíveis e, como é 

óbvio, de divórcio. 

 

Finalmente, e na mesma linha, importa tomar em consideração que o proposto n.º 

4 prevê a tomada de decisões pelo juiz de instrução sobre assuntos em que o 

Ministério Público carece de legitimidade para a instauração da ação subsequente 

junto do tribunal competente, como sejam, a utilização de casa de morada de 

família e guarda de animais de companhia. A norma, neste segmento terá que ser 

claramente alvo de uma interpretação restritiva no que tange à atuação subsequente 

do Ministério Público. 

                                                           
(1) Lê-se, na exposição de motivos, com referência ao próprio conteúdo do programa do XXII 
Governo Constitucional, e ao segmento constante do desafio estratégico «Desigualdades – Mais 
e melhores oportunidades para todos, sem discriminações» (…) equacionar a possibilidade de, 
no atual quadro constitucional, e através de análise de experiências comparadas, concretizar uma 
abordagem judiciária integrada no que se refere à decisão dos processos criminais, tutelares e de 
promoção e proteção relativos à prática de crimes de violência doméstica, de acordo com as 
recomendações do Grupo de Peritos para o Combate à Violência contra as Mulheres e à Violência 
Doméstica do Conselho da Europa (GREVIO) – (o sublinhado é da nossa autoria). 
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Em coerência com o nosso comentário e em ordem a simplificar a parte final do n.º 

6 em projeto, propõe-se que a sua parte final tenha a seguinte redação, (…) para 

efeitos de instauração urgente da providência tutelar cível adequada ou do processo de 

promoção e proteção. 

* 

ARTIGO 31.º-A (CADUCIDADE DAS PROVIDÊNCIAS) 

 

Renova-se o que já se deixou assinalado quanto à evidente necessidade de um 

esforço de sistematização e de organização normativa diferente daquela que é 

proposta.  

 

Mas, quanto ao que é proposto, afirma-se que as providências decretadas nos termos 

do n.º 4 do artigo 29.º-A ou do n.º 4 do artigo 31.º caducam se, no prazo de 3 meses, o 

beneficiário ou o Ministério Público, não propuser a ação da qual dependem. Parece 

que a redação se bastaria com “se não for proposta a ação da qual dependem”. Ou, 

ao invés, será que se pretende, com esta formalização, atribuir legitimidade ao 

Ministério Público para instaurar ações que, atualmente, não estão no âmbito das 

suas atribuições… Se assim for, seria muito útil que, ao menos, na exposição de 

motivos isso fosse expressamente afirmado. 

* 

ARTIGO 31.º-B (REVISÃO DAS DECISÕES PROVISÓRIAS) 
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Parece-nos que a proposta, tal como está, apenas se preocupou em regular a 

revisão das medidas de tutela de personalidade. Porém, quando remete para a ação 

a que se refere o número anterior, inevitavelmente abarca todas aquelas que estão 

estabelecidas no n.º 4 do artigo 29.º-A e do n.º 4 do artigo 31.º, em projeto.  

 

Além disso, na disciplina proposta, existe manifesta omissão relativamente ao 

exercício do contraditório, o que nos parece claramente merecer regulação. 

Inclusivamente, porque já se estabeleceu que qualquer uma das medidas 

provisórias pode, no processo penal, ser determinada sem audição prévia da 

pessoa agressora, arguido ou denunciado (n.º 5, do artigo 31.º) e, no caso particular 

das medidas de tutela de personalidade, sem que haja lugar à tentativa de 

conciliação (n.º 5 do artigo 29.º-A). 

 

Ora, se a disciplina processual penal, caracterizada pela urgência e pela natureza 

provisória das medidas visando a proteção efetiva das vítimas, permite aceitar a 

derrogação do princípio do contraditório, já nos parece impossível de aceitar que 

isso persista na ação principal, onde se alcançará uma decisão definitiva. 

 

Cremos, pois, que a desejada simplificação normativa deverá, aqui, estabelecer a 

técnica remissiva que bastará enunciar, com as especificidades próprias 

consagradas na lei n.º 112/2009, que proposta a ação a que se refere o artigo anterior, 

a mesma segue os termos estabelecidos nas leis de processo, com as devidas adaptações, 

e desde que não conflituem com as normas estabelecidas nesta lei. 
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O que permitirá, também e muito em particular, que se siga o regime legal adjetivo 

constante do Regime Jurídico do Processo Tutelar Cível e, tal como por nós aditado, 

da Lei de Promoção e Proteção.  

* 

SISTEMATIZAÇÃO ALTERNATIVA PROPOSTA/ 

IMPACTO DAS ALTERAÇÕES PROPOSTAS NA ATIVIDADE JURISDICIONAL 

 

Em conformidade com o que se deixou supra assinalado, cremos que a proposta 

legislativa ganharia, muito, em termos de sistematização e de ordenação das 

inovadoras temáticas propostas, caso o fizesse nos seguintes termos:  

 Artigo 29.º-A (Aquisição da prova e proteção da vítima) 

 Artigo 30.º (Detenção) 

 Artigo 30.º-A (Competência do juiz de instrução) 

 Artigo 31.º (Medidas de coação urgentes) 

 Artigo 31.º-A (Decisões provisórias no âmbito do direito da família e 

crianças) 

 Artigo 31.º-B (Medidas provisórias de proteção da tutela da 

personalidade) 

* 

Dito isto, importa agora, a nosso ver, face a esta nova arquitetura do sistema, 

afirmar que as modificações planeadas, numa abordagem dinâmica e de âmbito 

judiciário muito amplo para o tratamento do fenómeno da violência doméstica, 

implica, desde já, uma reflexão muito profunda sobre o significativo impacto que as 

mesmas produzirão num sistema que não está, de todo, preparado para o receber.  
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Basta, para tanto, analisar o forte impacto que qualquer alteração estrutural 

implica, designadamente face à enorme escassez de recursos humanos e materiais, 

seja na dimensão dos magistrados, seja nos órgãos de polícia criminal e, com 

particular destaque, nos oficiais de justiça. Exemplo dessa dimensão é o que se está 

a implementar com a criação experimental das Secções Especializadas Integradas 

de Violência Doméstica (SEIVD), enquanto resposta exclusiva por parte do Ministério 

Público a uma desejada articulação comunicacional entre as jurisdições criminal e 

de família e crianças no tratamento da violência doméstica. 

 

Entende-se, pois, que se mostra necessário refletir já sobre as alterações 

organizativas, o trajeto operacional do desenvolvimento das diligências e decisões, 

os instrumentos de trabalho e os meios, que estas alterações necessariamente 

exigem e que as terão de acompanhar. Se assim não for, o sistema irá ter muita 

dificuldade em assimilar este aumento da complexidade da ação que se lhe exige, 

com o risco dos efeitos negativos que daí podem resultar. Não pode pensar-se que 

tudo se conclui com a eventual aprovação destas alterações legislativas – nesse 

momento começa a verdadeira prova de fogo, a sua efetiva aplicação, que depende 

em grande parte da preparação que tiver sido feita até lá. 

* 

ARTIGO 37.º (BASE DE DADOS DE VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES E VIOLÊNCIA DOMÉSTICA) 

 

Em simultâneo com a criação desta nova redação, que visa acomodar a nova base 

de dados que foi proposta pela CTM, a sua ampliação e consequente 

operacionalização, com a necessária habilitação do ponto de vista legal, o 
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anteprojeto revoga o artigo 37.º-A (cf. artigo 4.º, do projeto, na sua disposição 

revogatória).  

 

Há, ao que nos parece, evidente lapso nesta solução. 

 

Atualmente e desde a a sua criação com a Lei n.º 129/2015, de 03 de Setembro, a 

base de dados de violência doméstica, está estabelecida no artigo 37.º-A. Ora, a ser 

assim, o que o projeto pretende não é revogar o artigo em causa, mas antes o seu 

conteúdo, substituindo-o por outro de matéria diferente. 

 

Inadequado será conferir uma nova redação ao artigo 37.º, da Lei n.º 112/2009, o 

qual trata de algo distinto, ou seja, da comunicação obrigatória e tratamento de 

dados. 

 

Posto isto, algumas notas ao conteúdo da norma em projeto: 

 

No n.º 2, a respeito das finalidades exclusivas da BDVMVD, não se descortinam os 

motivos pelos quais se abandona um dos seus propósitos fundamentais expresso, 

atualmente estabelecido na alínea b), do mesmo n.º 2, isto é, contribuir para a 

prevenção e investigação criminal do fenómeno, na prossecução das atribuições e 

competências do Ministério Público e das forças de segurança. 
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A incompreensão sobre essa eliminação adensa-se ainda mais quando na norma 

em projeto apenas se permite o acesso aos utilizadores da SGMAI, dos OPC e do 

Ministério Público (n.º 5), e, do mesmo modo, essa mesma finalidade nunca foi 

colocada em causa por parte das recomendações da CTM, pelo contrário. 

 

No n.º 2, alínea b), onde se refere “tratamento e cruzamento de informação 

proveniente do Sistema de Justiça Penal e que englobe dados com origem noutros 

setores”, deverá constar “tratamento e cruzamento de informação proveniente do 

Sistema de Justiça [pois no n.º 3 constam dados que não são apenas da justiça penal, 

como seja os que são referidos na  alínea d)] e com origem noutros setores” . 

 

No n.º 3, alínea a), parece-nos inquestionável que a BDVMVD terá de incluir não só 

as ocorrências registadas pelos OPC, mas também as denúncias diretamente 

recebidas pelo Ministério Público, pelo que se sugere esse aditamento. 

 

Aditamento com referência ao Ministério Público na alínea c) do mesmo n.º 3, 

quando se sabe que, no inquérito, compete em exclusividade ao Ministério Público 

determinar a aplicação da medida de proteção de teleassistência, aliás, 

corretamente assinalada na parte final dessa mesma alínea. 

 

Ainda neste número, sugere-se que, na alínea b), se acrescente e de vítima 

especialmente vulnerável. Se é certo que todas as vítimas do crime de violência 

doméstica são consideradas por lei como especialmente vulneráveis (cf. n.º 3 do 

artigo 67.º-A, do Código de Processo Penal), também o é o facto desta BDVMVD 
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contemplar um universo de outros crimes praticados contra as mulheres que 

podem não determinar a concessão desse especial e acrescido estatuto.  

 

No n.º 3, alínea g), sugere-se que se acrescente a inimputáveis, o conceito 

determinante para aplicação da medida de segurança, “perigosos”. 

 

Na alínea h), deste n.º 3, sugere-se que ao invés “dos condenados” se diga “das 

pessoas condenadas”. O mesmo para o n.º 6, substituindo-se “denunciados/as”. 

* 

CRIANÇAS VÍTIMAS – CONCRETA PROPOSTA DE ALTERAÇÃO AO ARTIGO 152.º, DO CÓDIGO 

PENAL 

 

Tal como se anunciou ao início desta informação, parece-nos que esta oportunidade 

de introduzir alterações à Lei n.º 112/2009, inclusive face aos seus motivos 

declarados, deverá refletir seriamente sobre a necessidade de revisitar o conteúdo 

típico objetivo do artigo 152.º, do Código Penal, na evidente perspetiva da temática 

das crianças vítimas do crime de violência doméstica. 

 

Assim,  

 

Continuamos a entender que é necessário refletir sobre o reconhecimento 

legal expresso das crianças enquanto vítimas do crime de violência doméstica 
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quando vivenciam esse contexto no seio da família que integram e/ou quando 

sejam testemunhas presenciais dessa mesma realidade. (2)  

 

Essa conclusão normativa é exigida: 

 

 Pela Lei Fundamental quando determina ao Estado português a consagração 

do direito das crianças «à proteção da sociedade e do Estado, com vista ao seu 

desenvolvimento integral, especialmente contra todas as formas de abandono, de 

discriminação e de opressão e contra o exercício abusivo da autoridade na família 

e nas demais instituições.» - Artigo 69.º, n.º 1, da Constituição da República 

Portuguesa; Direito social que implica deveres de ação legislativa e de atuação 

administrativa para a sua realização e concretização, sustentados no máximo 

reconhecimento do direito das crianças a não serem abandonadas, 

discriminadas ou oprimidas e, para o que nos interessa com maior acuidade, à 

proteção de todo e qualquer exercício abusivo da autoridade na família; 

 

 Pela Convenção sobre os Direitos da Criança que determina que «os Estados 

Partes tomam todas as medidas legislativas, administrativas, sociais e educativas 

adequadas à proteção da criança contra todas as formas de violência física ou 

mental, dano ou sevícia, abandono ou tratamento negligente, maus tratos ou 

exploração, incluindo a violência sexual, enquanto se encontrar sob a guarda de 

seus pais ou de um deles, dos representantes legais ou de qualquer outra pessoa a 

cuja guarda haja sido confiada.»; 

                                                           
(2) Isso resulta claramente do conteúdo interpretativo da Diretiva n.º 5/2019, da Procuradora-
Geral da República e também da estratégia de articulação refletida na atuação funcional que 
se pretende implementar a partir de janeiro de 2020 com a criação das denominadas Secções 
Especializadas Integradas de Violência Doméstica (SEIVD). 
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 Pela Convenção do Conselho da Europa para a Prevenção e o Combate à 

Violência contra as Mulheres e a Violência Doméstica (Convenção de 

Istambul), quando reconhece que «as crianças são vítimas de violência 

doméstica, designadamente como testemunhas de violência na família», e 

prevê que os Estados parte adotem medidas legislativas ou outras necessárias para 

assegurar que, ao oferecer serviços de proteção e apoio às vítimas, os direitos e as 

necessidades das crianças testemunhas de todas as formas de violência cobertas 

pelo âmbito de aplicação da Convenção sejam tomados em conta, incluindo 

aconselhamento psicossocial adaptado à idade das crianças testemunhas e tendo 

em devida conta o interesse superior da criança (artigo 26.º). 

 

A Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, efetivamente, não contempla expressamente 

a questão das crianças que testemunham/vivenciam violência doméstica, embora 

devam ser consideradas crianças em perigo, nos termos da Lei de Proteção de 

Crianças e Jovens em Perigo, aprovada pela Lei n.º 147/99, de 1 de setembro, 

porquanto, nessas circunstâncias, «sofre maus tratos físicos ou psíquicos» ou «é vítima 

de abusos sexuais» ou «está sujeita, de forma direta ou indireta, a comportamentos que 

afetem gravemente a sua segurança ou o seu equilíbrio emocional». 

  

A discussão em redor da modificação proposta impõe ainda que se considere que, 

desde as alterações legais preconizadas pela Lei n.º 130/2015, de 04 de setembro 

(que criou o denominado “Estatuto da Vítima” e elevou as Vítimas à categoria de 

sujeitos processuais), as Crianças ou os Jovens são hoje consideradas vítimas de 

todo e qualquer crime nos termos da adequada interpretação do artigo 67.º-A, do 

Código de Processo Penal. 
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Vítimas que, no caso específico do crime de violência doméstica, são consideradas 

como especialmente vulneráveis, por força do disposto nas alíneas a), i), b) e d), do n.º 

1 e do n.º 3, da norma assinalada, tendo ainda presente o conceito de criminalidade 

violenta, constante da alínea j), do artigo 1.º, do Código de Processo Penal. 

 

Mas a discussão não se poderá quedar por aqui, sob pena de se consagrar uma 

solução meritória que todavia não consegue alcançar o seu fim último, ou seja, um 

enquadramento jurídico penalmente relevante quanto à conduta objetiva, 

enquanto conduta típica no âmbito do crime de violência doméstica.  

 

Será, pois, de aproveitar (mais) esta oportunidade para se ponderar da necessidade 

de serem promovidas alterações ao artigo 152.º, do Código Penal, que permitam a 

integração no tipo objetivo do crime de violência doméstica das condutas que 

impliquem as crianças que vivenciam o contexto de violência ou o testemunhem, 

tal como assinalado, e bem, na exposição de motivos deste projeto legislativo. 

 

Além da necessidade de modificar a definição contida na alínea b), do artigo 2.º, da 

Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, em conjunto com a exigência de que se 

acomode no artigo 152.º, do Código Penal essa mesma realidade factual, como 

objetivamente típica.(3) 

                                                           
(3) A optar-se por esta via, isto é, a de introduzir modificações ao conteúdo do tipo legal do artigo 
152.º, deverá o legislador aproveitar a oportunidade para avaliar e refletir sobre a necessidade 
ou não de corporizar uma outra modificação que é há muito recomendada pelo GREVIO quanto 
à devida implementação da Convenção de Istambul, no que diz respeito à modalidade de 
atuação que se dirija à denominada agressão económica ou patrimonial (cf. resumo executivo 
da CIG quanto ao relatório do GREVIO para o Estado português, onde claramente se afirma a 
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* 

Alterações ao artigo 152.º, do Código Penal 

Concentremo-nos, então, na atual redação do artigo 152.º, do Código Penal: 

 

Artigo 152.º 

Violência doméstica 

1 - Quem, de modo reiterado ou não, infligir maus tratos físicos ou psíquicos, incluindo 

castigos corporais, privações da liberdade e ofensas sexuais:  

a) Ao cônjuge ou ex-cônjuge;  

b) A pessoa de outro ou do mesmo sexo com quem o agente mantenha ou tenha 

mantido uma relação de namoro ou uma relação análoga à dos cônjuges, ainda que 

sem coabitação;  

c) A progenitor de descendente comum em 1.º grau; ou  

d) A pessoa particularmente indefesa, nomeadamente em razão da idade, 

deficiência, doença, gravidez ou dependência económica, que com ele coabite;  

É punido com pena de prisão de um a cinco anos, se pena mais grave lhe não couber por 

força de outra disposição legal.  

2 - No caso previsto no número anterior, se o agente:  

a) Praticar o facto contra menor, na presença de menor, no domicílio comum ou no 

domicílio da vítima; ou  

                                                           
necessidade de “adotar uma definição da violência doméstica que englobe a violência económica, 
nos termos do parágrafo b) do artigo 3º da Convenção de Istambul”).  
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b) Difundir através da Internet ou de outros meios de difusão pública generalizada, 

dados pessoais, designadamente imagem ou som, relativos à intimidade da vida 

privada de uma das vítimas sem o seu consentimento;  

É punido com pena de prisão de dois a cinco anos.  

3 - Se dos factos previstos no n.º 1 resultar:  

a) Ofensa à integridade física grave, o agente é punido com pena de prisão de dois a 

oito anos;  

b) A morte, o agente é punida com pena de prisão de três a dez anos.  

4 - Nos casos previstos nos números anteriores, podem ser aplicadas ao arguido as penas 

acessórias de proibição de contacto com a vítima e de proibição de uso e porte de armas, 

pelo período de seis meses a cinco anos, e de obrigação de frequência de programas 

específicos de prevenção da violência doméstica.  

5 - A pena acessória de proibição de contacto com a vítima deve incluir o afastamento da 

residência ou do local de trabalho desta e o seu cumprimento deve ser fiscalizado por meios 

técnicos de controlo à distância.  

6 - Quem for condenado por crime previsto neste artigo pode, atenta a concreta gravidade 

do facto e a sua conexão com a função exercida pelo agente, ser inibido do exercício do 

poder paternal, da tutela ou da curatela por um período de um a dez anos. 

 

A análise do tipo penal, face à questão fundamental, permite, desde logo, três 

ilações, a saber: 

 

1) Os atos de violência referidos no n.º 1 do artigo 152.º, se praticados na 

presença de criança ou por esta testemunhados integram maus tratos 

psíquicos para efeitos de enquadramento do crime de VD; 
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2)  As condutas típicas do n.º 1 incluem no rol de vítimas, a pessoa 

particularmente indefesa, nomeadamente em razão da idade que com ele 

coabite (alínea d), do n.º 1) 

3) Praticar o facto contra menor, na presença de menor, no domicílio comum ou 

no domicílio da vítima, é agravante do crime de violência doméstica – alínea 

a), do n.º 2. 

 

Nos termos em que o crime de violência doméstica está atualmente construído, o 

conteúdo da alínea a) do n.º 2 é passível de ser entendido como não comportando 

o reconhecimento e consagração da criança como vítima autónoma, diferenciada, 

titular de direitos pessoais próprios e merecedores de idêntica tutela jurídico-penal, 

uma vez que esta surge como “mero” factor agravante do crime base contido no n.º 

1.(4) 

 

Sem prejuízo do que se deixou dito, cremos que, devidamente interpretado, o artigo 

152.º, do Código Penal, permite o reconhecimento de que o agente que pratica 

maus tratos contra uma das vítimas elencadas no n.º 1, na presença de menor ou 

por este testemunhados, poderá incorrer na prática de dois crimes de violência 

doméstica, ambos na modalidade de agravados. 

 

No entanto, assim não o considera alguma doutrina, a qual é maioritariamente 

seguida pela jurisprudência dos Tribunais portugueses.  

                                                           
(4) De resto, em igualdade axiológica valorativa com a difusão através da Internet ou de outros 
meios de difusão pública generalizada, dados pessoais, designadamente imagem ou som, 
relativos à intimidade da vida privada de uma das vítimas sem o seu consentimento (alínea b), 
do n.º 2 
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Atente-se em dois exemplos na doutrina:  

 

(…) descreve-se neste artigo 152.º uma forma simples e uma primeira forma agravada 

pela circunstância do agente praticar o facto contra ou na presença de menor (de 18 

anos), ou no domicílio comum ou no domícilio da vítima e uma outra forma duplamente 

agravada se dos factos previstos no n.º 1 resultar ofensa à integridade física grave ou a 

morte. (…) a agravação explica-se quando envolve menores pelo facto da violência 

doméstica praticada perante eles representar uma situação de violência indireta, que ao 

fim ao cabo os abrange.(5) 

 

(…) o propósito do legislador foi o de censurar mais gravemente os casos de violência 

doméstica com vítimas menores ou ocorridos diante de menores por considerar que os 

menores são vítimas indiretas dos maus tratos contra terceiros quando eles têm lugar 

diante dos menores. (6) 

 

E, na jurisprudência dos Tribunais superiores, meramente a título de exemplo, 

vejam-se os acórdãos dos Tribunais da Relação: de Guimarães de 11/02/2019 

(processo 128/16.0PBGMR.G1); do Porto de 31/10/2018 (processo 

353/17.1SLPRT.P1), de Coimbra de 08/05/2019 (processo 302/16.4GAMGL.C1), de 

                                                           
(5) M. Miguez Garcia e J.M. Castela Rio, Código Penal Parte Geral e Especial, Coimbra, Almedina, 
pág. 647. 
(6) Paulo Pinto de Albuquerque, Comentário do Código Penal à luz da Constituição da República 
e da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, Coimbra, Universidade Católica Portuguesa, 
pág. 406.  
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Lisboa de 05/11/2019 (processo 3798/17.3PYLSB.L1-5) e de Évora de 11/07/2019 

(processo 627/17.1GDSTB.E1), todos acessíveis em www.dgsi.pt.  

 

Em qualquer um dos arestos, de entre os factos provados, constam referências 

expressas à existência de crianças no contexto de violência, e, invariavelmente, ao 

agressor é apenas imputada a prática de um crime de violência doméstica. 

 

A questão em apreço deve também ser analisada na perspetiva daqueles que 

defendem que a redação do artigo 152.º, do Código Penal, em vigor, acomoda já 

essa realidade típica: 

 

(…) Mas tal violência, porque o é, deve subsumir-se ao artigo 152.º, n.º 1, alínea d) e, se 

menor, ao respetivo número 2, sendo que a agravação ali, igualmente, prevista, 

consubstanciada na perpetração de condutas desvaliosas na “presença de menor” se 

liga diretamente à outra vítima ou à vítima inicial, do mesmo modo que se ocorrer no 

domicílio ou no domicílio desta. (…) Ao alhearem-se de uma realidade que, senão 

evidente, deve ser equacionada, deverão as Autoridades Judiciárias, no âmbito do 

conflituosidade conjugal ou para-conjugal, atender também ao superior interesse da 

criança, na sua tutela enquanto ser pleno de direitos (de confiança) e, concretamente, de 

proteção e desenvolvimento integral.(7)   

 

                                                           
(7) Teresa Morais, Violência Doméstica, o Reconhecimento jurídico da vítima, 2019, Coimbra, 
Almedina, pág. 74. 

http://www.dgsi.pt/
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Afigura-se-nos que o entendimento sufragado se encontra alicerçado numa 

interpretação que, a dado passo, parece conflituar com a própria natureza da 

agravante do n.º 2, na medida em que a respetiva construção típica objetiva 

comportará um elemento que o tipo base não identifica de forma inequívoca.  

 

Daí o apelo último ao princípio fundamental do superior interesse da criança.  

 

Sucede que, o princípio da tipicidade, enquanto corolário do da legalidade, impõe 

uma garantia acrescida do ponto de vista da interpretação dos elementos típicos do 

crime, na sua dimensão objetiva, o que se afigura bastante para questionar a 

suficiência do recurso ao aludido princípio. 

 

A reflexão e análise acima expressas, estreitamente associadas à dissonância 

interpretativa que, quer na doutrina quer na jurisprudência, se mantém e que se 

repercute negativamente na atividade diária dos operadores judiciários, justificam 

que continuemos a reconhecer mérito à discussão sobre a necessidade de se 

operarem alterações ao artigo 152.º, do Código Penal. 

* 

A solução macro preconizada, a manter-se, deverá, na nossa perspetiva, ser 

acompanhada de outras respostas criminalmente relevantes e coerentes, a saber a 

inclusão da medida de frequência de programas específicos de reforço da 

parentalidade no elenco das penas acessórias e das regras de conduta a que deve 

estar sujeita a suspensão da execução da pena da prisão. 
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Pois bem.  

 

Por considerarmos que o objetivo visado com esta iniciativa em análise passa 

também por alterações nela não contempladas, e orientados pelo reconhecimento 

da necessidade de um debate profícuo e abrangente, permitimo-nos sugerir as 

seguintes alterações ao artigo 152.º, do Código Penal: 

 

Artigo 152.º 

Violência doméstica 

1 – Quem, de modo reiterado ou não, infligir maus tratos físicos, psíquicos, incluindo castigos 

corporais, privações da liberdade e ofensas sexuais:  

a) Ao cônjuge ou ex-cônjuge;  

b) A pessoa de outro ou do mesmo sexo com quem o agente mantenha ou tenha mantido 

uma relação de namoro ou uma relação análoga à dos cônjuges, ainda que sem coabitação;  

c) A progenitor de descendente comum em 1.º grau; ou  

d) A pessoa particularmente indefesa, nomeadamente em razão da idade, deficiência, 

doença, gravidez ou dependência económica, que com ele coabite;  

é punido com pena de prisão de um a cinco anos, se pena mais grave lhe não couber por 

força de outra disposição legal.  

2 – Quando as condutas estabelecidas no n.º 1 sejam praticadas: 

a) Contra filho ou adotado menor; 

b) Contra criança ou jovem que com ele coabite;  
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É punido com pena de pena de prisão de dois a cinco anos, se pena mais grave lhe não 

couber por força de outra disposição legal. 

3 – Quem expuser menor a situação de violência, praticando as condutas previstas no n.º 1 

na sua presença e de modo adequado a prejudicar o seu desenvolvimento, é punido com 

pena de prisão de um a cinco anos. 

4 - No caso previsto nos números anteriores, se o agente difundir através da Internet ou de 

outros meios de difusão pública generalizada, dados pessoais, designadamente imagem ou 

som, relativos à intimidade da vida privada de uma das vítimas sem o seu consentimento é 

é punido com pena de prisão de dois a cinco anos.  

5 - Se dos factos previstos nos n.ºs 1 a 3 resultar:  

a) Ofensa à integridade física grave, o agente é punido com pena de prisão de dois a 

oito anos;  

b) A tentativa ou o suicídio, ou morte da vítima, o agente é punido com pena de prisão 

de três a dez anos; 

6 - Nos casos previstos nos números anteriores, podem ser aplicadas ao arguido as penas 

acessórias de proibição de contacto com a vítima e de proibição de uso e porte de armas, 

pelo período de seis meses a cinco anos, e de obrigação de frequência de programas 

específicos de prevenção da violência doméstica e de reforço da parentalidade.  

7 - A pena acessória de proibição de contacto com a vítima deve incluir o afastamento da 

residência ou do local de trabalho desta e o seu cumprimento deve ser fiscalizado por meios 

técnicos de controlo à distância.  

8 - Quem for condenado por crime previsto neste artigo pode, atenta a concreta gravidade 

do facto e a sua conexão com a função exercida pelo agente, ser inibido do exercício das 

responsabilidades parentais, da tutela ou da curatela por um período de um a dez anos. É 

correspondentemente aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto no artigo 103º, 

caso em que a decisão de extinção da inibição apenas produz plenos efeitos após regulação 

do exercício das responsabilidades parentais pelo Tribunal de Família e Menores. 
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Em suma, a par da nova definição a fazer constar do artigo 2.º da Lei n.º 112/2009, 

parece-nos, para o objetivo proposto, fundamental que se operem alterações 

significativas ao tipo penal contido no artigo 152.º, do Código Penal, nos termos aqui 

deixados sugeridos. 

 

Modificações que, quanto aos objetivos desta iniciativa, elevam a proteção do 

menor exposto a situações de violência doméstica, mediante a autonomização do 

valor jurídico que deve ser atribuído ao seu desenvolvimento saudável. Assim se 

permitindo distinguir esta conduta da protegida com o tipo comum de violência 

doméstica.  

 

A conduta objetiva há-de, por conseguinte, consistir na exposição do menor à 

prática dos factos constitutivos do crime de violência doméstica e que sejam 

adequados (e daí a opção pela construção de um tipo legal de perigo, na modalidade 

de abstrato-concreto) a prejudicar o seu desenvolvimento. 

 

Podendo-se perspetivar ainda circunscrever a possibilidade de comissão do crime 

aos menores em relação aos quais o agressor tenha um especial dever de guarda 

ou assistência, ainda que apenas de facto, tornando-o num crime específico.  

 

De uma forma ou de outra, afigura-se-nos mais adequado prever este crime num 

número próprio do próprio artigo 152.º, do Código Penal, tal como consta da 
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sugestão supra, pela relação intrínseca que este novo tipo de crime tem com o de 

violência doméstica. 

 

O normativo passaria, desta forma, a compreender o crime de violência doméstica, 

de resultado, e este crime, para cuja consumação se não exige a verificação de um 

resultado, mas apenas a adequação da conduta à verificação do mesmo. 

 

Seja como for, um amplo debate sobre o tema poderá motivar entendimento 

diverso do expresso e a optar pela autonomização, em preceito próprio, deste novo 

tipo de crime.  

* 

No que concerne ao aditamento ao elenco das circunstâncias agravantes do crime 

base, do suicídio da vítima ou a sua tentativa, considera-se oportuno salientar 

que a sugestão de alteração se encontra em sintonia com o previsto atualmente 

para a generalidade dos crimes contra a liberdade e autodeterminação sexual, nos 

termos do n.º 5 do artigo 177.º, do Código Penal ou, com maior adequação face à 

natureza dos crimes e dos bens jurídicos tutelados, com a agravante constante do 

artigo n.º 2 do artigo 155.º, do Código Penal. 

 

Num tal enquadramento, a destruição prolongada da auto-estima da vítima pode 

gerar quadros depressivos extremos que, associados a fragilidades endógenas, são 

passíveis de conduzir a atos suicidas. 

* 
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Parece-nos, assim, que o debate sobre a alteração do artigo 152.º, do Código Penal 

deverá contemplar a sugerida circunstância agravante do crime, sob pena de se 

persistir numa incoerência valorativa penal, porquanto dificilmente se 

compreenderá que, em 2015, o legislador tenha julgado necessário consagrar a 

tentativa e o suicídio como agravantes dos crimes de ameaça, de coação, de 

perseguição ou do casamento forçado e não o tenha preconizado para o crime de 

violência doméstica. 

* 

AS DECLARAÇÕES PARA MEMÓRIA FUTURA 

 

Finalizamos com a última temática que nos parece fulcral e que vai ao encontro do 

principal objetivo desta iniciativa, a de conferir melhor proteção à vítima por parte 

do Estado. 

 

A redação atual do artigo 33.º, da Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, não vincula 

as Autoridades Judiciárias à promoção e realização obrigatória de declarações para 

memória futura nos casos de crime de violência doméstica. (8) 

 

                                                           
(8) Essa realidade mostra-se expressa no conteúdo da Diretiva n.º 5/2019, da Procuradora-Geral 
da República, através da qual se determinou uma interpretação vinculativa dirigida aos 
magistrados do Ministério Público para determinadas situações onde, enquanto titular da ação 
penal, deverá fazer uso das declarações para memória futura, através de requerimento que 
deverá dirigir ao Juiz de Instrução a quem, caberá, sempre uma decisão que, neste momento, 
face à redação do n.º 1 do artigo 33.º, da Lei n.º 112/2009, não determina a obrigatoriedade de 
as realizar. 
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Essa conclusão é inequívoca face à redação do n.º 1, quando determina que o juiz, a 

requerimento da vítima ou do Ministério Público, pode proceder à inquirição…  

 

A verdade é que a finalidade das "declarações para memória futura" tal como 

previstas no artigo 271º, do Código de Processo Penal, é a de preservar, para 

memória futura, aquelas declarações que interessarão para fases posteriores do 

processo, não constituindo, por si, um ato material de investigação.  

 

Já se demonstrou que todas as vítimas do crime de violência doméstica são 

consideradas por lei como vítimas especialmente vulneráveis.  

 

Ora, dessa classificação legal, resulta a nosso ver, adequada, por correta, a adoção, 

como regra, que as vítimas deste tipo de criminalidade devem ser ouvidas para 

memória futura. Atente-se que isso mesmo já é reconhecido e afirmado pelo 

conteúdo da alínea d), do n.º 2, do artigo 21.º, do Estatuto da Vítima, quando 

estabelece, de entre as medidas especiais de proteção das vítimas especialmente 

vulneráveis, se inclui a tomada de declarações para memória futura. 

 

É, aliás, essa a clara intenção do legislador quando o que está em causa acima de 

tudo é a proteção da vítima pela especial situação em que se encontra – atente-se 

que é a essa resposta legal contida no artigo 26º, da Lei n.º 93/99, de 14 de julho, 

que estabelece o Regime de Proteção de Testemunhas. 
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Regime legal que no seu artigo 28.º preceitua que “sempre que possível, deverá ser 

evitada a repetição da audição da testemunha especialmente vulnerável durante o 

inquérito, podendo ainda ser requerido o registo nos termos do artigo 271.º do Código 

de Processo Penal”.  

 

Por sua vez, o artigo 33.º da Lei nº 112/2009, de 16 de setembro, contém regra 

específica para a prestação de declarações para memória futura das vítimas de 

violência doméstica. 

 

Porém, e como já se assinalou, nos crimes de violência doméstica, a tomada de 

declarações não decorre obrigatoriamente da lei, como acontece com as vítimas de 

crimes contra a liberdade e autodeterminação sexual de menor, em que a tomada 

de declarações para memória futura é obrigatória, como resulta do n.º 2, do artigo 

271.º, do Código de Processo Penal. 

 

Ora, não sendo obrigatória a tomada de declarações, o que se coloca 

verdadeiramente é a questão de saber qual ou quais os critérios para decidir pela 

tomada de declarações para memória futura da vítima de violência doméstica. 

 

Necessariamente, além das situações objetivas a que alude o artigo 271.º, n.º 1 do 

Código de Processo Penal, designadamente “em caso de doença grave ou de 

deslocação para o estrangeiro”, terá de ser ponderado o interesse da vítima, que se 

encontra fragilizada, sendo este instituto da tomada de declarações para memória 
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futura um dos mecanismos para evitar a repetição de audição da vítima e protegê-

la do perigo de revitimização.  

 

Por outro lado, importa acautelar a genuinidade do depoimento, em tempo útil, pois 

é do conhecimento comum que este tipo de crimes são de investigação, por vezes 

complexa e demorada, sendo na maior parte dos casos as vítimas os testemunhos 

essenciais para a descoberta da verdade dos factos.  

 

Deverá, pois, refletir-se sobre a imprescindibilidade de se promover alterações à 

norma atualmente em vigor, por um lado, não prescindindo da iniciativa por parte 

da vítima – em respeito pela sua autonomia – nem da parte do Ministério Público – 

enquanto titular exclusivo da direção do exercício da ação penal – quanto ao 

entendimento útil para desencadear a intervenção do Juiz de Instrução Criminal 

relativa à realização do ato processual em concreto.  

 

E, atente-se, na única situação em que isso já sucede na Lei, isto é, onde o ato se 

assume como obrigatório, o n.º 1 do artigo 271.º, do Código de Processo Penal, não 

prescinde da iniciativa processual de quem possui legitimidade para o desencadear. 

 

Por outro lado, e esta é uma dimensão importante face ao fenómeno criminal, 

importa que haja por parte do Ministério Público uma definição rigorosa dos casos 

em que deverá submeter à realização obrigatória a tomada de declarações para 

memória futura. Isto é, dito de modo mais simples, será ao Ministério Público, com 

ou sem requerimento prévio da vítima, a quem compete definir as situações em que 
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a especial fragilidade e vulnerabilidade das vítimas efetivamente reclama que o ato 

processual se realize. 

 

Com efeito, perante uma realidade criminal de massa, em que o número anual de 

processos se aproxima todos os anos dos trinta mil processos de inquérito, será 

inevitável concluir que os recursos humanos e materiais podem não ser compatíveis 

com a realização massificada e indiferenciada de um ato processual que pode não 

ser imprescindível, como regra, como obrigatório.  

 

Essa especial incumbência terá, pois, de pertencer ao Ministério Público, na direção 

efetiva do inquérito, qualificando os factos como integradores do crime de violência 

doméstica, compreender as necessidades protetivas da vítima, e quando o 

desencadear, a lei não deverá impedir que o ato não se realize. 

 

Essa especial iniciativa, com tudo o que significa do ponto de vista da uniformização 

de procedimentos de atuação funcional para todos os magistrados do Ministério 

Público, está hoje consagrada, hierarquicamente e, portanto, de natureza 

vinculativa, na Diretiva n.º 5/2019, da Senhora Conselheira Procuradora-Geral da 

República, em especial, no capítulo IV. 

 

O que se pretende, com esta proposta, é evitar o status quo judiciário, que perdura, 

isto é, a manutenção de decisões de Tribunais superiores que, com o devido 

respeito, continuam a desvalorizar a real importância das declarações para 

memória futura neste contexto, conferindo valor acrescido à imediação penal, como 
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factor decisivo para a recusa da sua realização – nesse sentido veja-se o recente o 

acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 11/02/2020 (processo 689/19.7PCRGR-

A.L1-5). (9) 

 

Além de que, este tipo de valoração, distinta, permite perceber que existem vítimas 

que, felizmente, encontram melhor e adequada proteção, perante outras visões, 

também elas, vindas do mesmo Tribunal superior. Nesse sentido, veja-se o 

exemplar acórdão datado de 05/03/2020 (processo 779/19.6PARGR-A.L1-9)(10), cujo 

sumário é claro e evidencia o adequado tratamento a dar a esta particular temática:  

 

Deve ser indubitavelmente permitido à vitima (que está sinalizada com risco 

elevado pelo OPC) por crime de violência doméstica, num quadro de factos 

indicados de uma gravidade e violência acentuadíssima contra aquela, 

perpetados pelo arguido, que continuam até a ocorrer no decurso do processo, 

consubstanciados até em ameaças de morte e constante importunação da 

vitima, a prestação do seu depoimento mediante “ declarações para memória 

futura”, para, além do mais proteger a vitima do impacto que os factos 

alegadamente praticados pelo arguido/ agressor, tiveram ou têm ainda na sua 

                                                           
(9) Cujo sumário sintetiza, com o devido respeito, uma visão claramente redutora da temática, 
afirmando-se:  Se, no caso concreto, não obstante a gravidade dos factos e a circunstância de, das 
fichas de avaliação, resultar que esta é uma situação sinalizada com risco levado, a ofendida saiu de 
casa e está agora a residir noutra localidade estando o denunciado proibido de a contactar, não se 
vê razão para postergar o princípio da imediação e da concentração da prova que rege a audiência 
de discussão e julgamento – acessível em 
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/d93c91811939069d802585
0e00512a1c?OpenDocument&Highlight=0,mem%C3%B3ria,futura  
(10)http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/fcb8f3c1b7cb08d980258
52700300b12?OpenDocument&Highlight=0,mem%C3%B3ria,futura  

http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/d93c91811939069d8025850e00512a1c?OpenDocument&Highlight=0,mem%C3%B3ria,futura
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/d93c91811939069d8025850e00512a1c?OpenDocument&Highlight=0,mem%C3%B3ria,futura
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/fcb8f3c1b7cb08d98025852700300b12?OpenDocument&Highlight=0,mem%C3%B3ria,futura
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/fcb8f3c1b7cb08d98025852700300b12?OpenDocument&Highlight=0,mem%C3%B3ria,futura
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vida, e também para que o depoimento possa, se necessário, ser tomado no 

futuro em conta no julgamento. 

* 

O presente parecer segue de perto a informação jurídica elaborada pelo Assessor 

do Gabinete da Procuradora-Geral da República, Dr. Miguel Ângelo Carmo 

* 

Lisboa, 07/04/2020 

O Vogal do CSMP, 

 

David Albuquerque e Aguilar 


